
PREFETÍURA UUNEIPAT DE TYEI{CESLAU GUITARÃES
CNPJ n" 13.758.M2/0001{9
Rua Otaüano Santos Lisboa, í35, Centro, Wenceslau Guinnráes, Bahia

Gü{TRATO }f 017-2ü24 - TERf,O DE COilTRATO

Qt,E EüIRE E CEI.TBRAT O TUXTCíP|o DE

ü,EIICESIÂU GUilÀRAES, E A E'ilPRESA POSTO

GELESTE tE COTBUSÍÍVErS LTDÀ PARA

FORT{ECITEÍ{TO ÍE COTBUSTÍVE|S ÚQUI'OS E

IERIVADOS

O fuffiClPl() DE lIEllCE§LAt GUilARAES, pessoa jurÍdica de dirsito intarno, insoito no CNPJ sob o no

í3.758.842000í-59, com sede adminisbaliva na Rua Ohviano Santm Lisboa, l.lo 135, Cenüo, WENCESLAU

GUIMARÂES (BA), CEP , poÍ seu fteíeito CARLOS AI.EERTO LIOTERIO DOS SAIITOS, brasileiro, divorciado,

v administado, podador da Cálula de lderÍidade rf 9387tií!781 eCPF (MF) rf ffi.014.75!24, dorasaate denorninado

CO[iIfRATAtfiE, e a Empesa PToSTO CETESIE DE COil8USTft,E§ LII,A pessoa juídica de direito dvado, inscrih

no CNPJ (MF) sob o n0 38.U4.6E2/Ín01{7, estabdecida à Rua São Roque, n0 492, Sár Roque, CEP '15.460{X[, m

Municipio de Wenceshu Guinwáes8a, representada pdo Safia(a) Diego Pereira da Corceiçá0, portador da Cédula de

ldentidade no 1422713W SSPSA e CPF (tíR Íto 038.680.13í55, de acordo com â represenlaÉo legal que he

outorgada poÍ pÍocrraçáo/confato sociafe$atuto smial, cdn base no Edital do PÍegão Eblôním n0 009 202+SRP e nc
bmos da Lei Federal no 14.133202í,e demais legislaçoes aplkÉveis, resdvem elebÍar o presente contato de

Íomecimento, insbuído no PÍocesso Adminisúativo no (Xl& 2024, mediante as dáusulas e condifes que se seguem:

CúSU|â PRHEIRA. DO OB'ETO

1. í. O pesente mnbato tem míno obieto eventlal contsabÉo de empresa especializada m fuinecimento de coínbustívis

líquidm e dedvados, para abastecimento da frota gópria e bcdos da, para ateder às necessidades da Prefeiura

Municjpal de WENCESIÂU GUIMARÃES, conforme especificaçoes coírd,â,r.6 naE Edita! a Anexos, conÍonne

especifica@es onstantes do Anexo I - Termo de Refer€ncja do Edital do Pregão Eleüôníco n0 N3-2024§,RP.

1.2. Vinorhm esta contsata@, independenternente de transcriÉo:

I .2. í . O Temo de Refercncia;

1.2.2. 0 Edital da Licihção:

,l.2.3. 
A Prcpcta do mnffiado;

1.2.4. Evenfuah anexm dm documentos supracÍtadm.

í,3. O regime de exeal@ é o de erpreitada pc preço unitário.

cúlrsuLA SEGUITDA - ucàrcn E pRoflrocAçÃo

2.í. O prazo de vigência da mnfataçáo é até 311üm24, ff,IllilG. a paÉir de sua assinatura, podendo ter a sua duÍaÉo

pmrogada por igual pedodo mediade Temo Aditiro, até o lmite de í0 anos, na fuma do artigo Í06 da Ld Fedeml nc



PREFE]TURA TUNICIPAL DE WENCESIÁU GUIMÂRAES
CNPJ no 13.758.8420001-59
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clÁJsuLA rERcfnA - f,oDELos DE ExEcuçÃo E cEsrÂo corIRATUAts

3.í. 0 regime de exeanção conEahtal, c moddos de gestiio e de exeuçáo, assim sno 6 píazos e mndiÉes de

candsáo, enhega, observaçao e recetimento do obieto cürslam no Ternp de ReÍerârcia, anexo a este CootÍato.

cúusulA QUARTA - 
'rrs6OÊÍÍRÂTAÇÃO

4.1. Ntu sed admitida a subconfataçtu do újeto corHrd

cúusrr-A eur]íTA - PREço

5.1. O valot da contsataÉo é de R$ 3.013.602,@ (tês mttÉes, teze mil, seiscentos e dois reais), de accdo com a tabda

abaÍxo:

ÍÍEH rEscRlçÃo DoÍÍEr uilD ouAt{T. TÀRCA
VATOR

UilTTÁRO
VALORTgÍAt

1

GASOLINA
COMUM: POSSUI
coLoRAçÁo .
AMARELADA, INDICE DE
OCTANAGEM IGUAL A
a7, NÃO POSSUI
NENHUM AOITIVO E SEU
TEOR DE ENXOFRE
MÁxMo É DE í, PPM
GASOLINA

OIESEL COMUM S 5@:
COMBUSTÍVEL
DERÍVADO DO
PETRóLEO COM SELO
OE QUALIDADE E

I DrsrRrBurÇÃo
IATESTADAS PELA
I aoÊHcr,l NActoNAL Do
IPEÍRóLEo, cÁs
I NAIURAIS E
I BrcoMBUsrlvErs - aNP

Liüc

LitÍos

í50.000
BANDEIRA
BRANCA

í30.000
BÂNDEIRA
BRÀNCA

R$ 6,00 R$ 9{n.000,00

Rl$ 23.500,002 R$ 5,95

3 OIESEL S-IO Litros 210.ü)0 MNDEIRA
BRA'{CA

R$ 6,í5 Rt í.291.500,00

4

ÔLEO LUBRIFICAÀITE
ísW,IO PARÂ VEICULOS
A DIESEL EMBALAGEM
BALDE DE 20 UTROS

Baldês 74 TUIELA R$ 345,00 R$ 25.530,fi)

5
ÔLEO SAE 40 MOTOR A
GASOLINA EMBÀâGEM
DE 1 LÍTRO

Litros ,t0 PEIROBRÂS R$ 26,80 R$ 1-072,00

6
ót_Eo 10 w 40
SIÍ{ÉTrcO EMBALAGEM
BALDE DE 20 LITRO

Baldes 20 TI.IIEI-A n$ 256,00 R$ 5.í20,00

I
ÓLEO 90 W
TRANSMISSÃO
EMBALAGEM BALDE DE
20 L|ÍROS

Baldes N INGRAX R$ 1.{4,00 R$ 8.880,00

9 ÓLEO 140
TRANSMISSÃO

w
Baldes 20 INGRAX R$ 400,00 R$ 8.000,00
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EMBALAGEM BALDE DE
20 L]TROS

TOTAL GERÁI. R3 3.013f0a00

5.2. tlo mb acíma estão índuídas todas as despesas odinárías direbs e indirehs dewrentes da exeuçáo do ot{eto,

indwive üibutos e/ou iÍÍrposG, encaÍgos sociais, fabalhbtas, preüdenciários, liscais e comerciais incidentes, taxa de

adninisfaçá0, Êete, seguro e oufos necessários ao qjmprimento integral do objeto da corHaÉo.

5.3. O vdor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamenlG devídos rc cürEalado dependaáo dos

quaIrúhliyG de seÍviços eHivanrente geslad6.

CúU§ULA SE,OA - PAGÂ,TEiÍTo

6.'1. O prazo para pagaÍnento ao cmtsahdo e demais co{úi@ a ele reÍeÍentes encfitsam{e defirúdos m Temrc de

ReÍer€rria, arexo a este Confato.

CLÂUSULÂ SfifrÂ - EÀ,'USIE

7.í. 0s preçc inftiahente confatadc sáo fnos e ineaiuíáveis no prazo de um ano contado da data do oÍçanento

eslimado.

7.2. Apc o intenegrn de um ano, e independenlemente de pedido do wrtsatado, c p.eç6 iniciais seÉo reajushdc,

rnedante a apEcação, pelo cofibdan'.e, do índice de Preços ao Consumidor AJnpb - PCÀ exdusvamante para as

obigaçoes iniciadas e conduídas apos a oconfucia da anualdade, cun base na seguinte ÍoÍmula (arl 50 do Decreto no

í.054, de í994):

R = V (l- P) / lo, mde:

R = = Valor do reajuste proarrado;

l0 = índice inicial - refere-se ao índce de olst6 ou de peçm conespondenb à data fixada pâra enbega da

proposta na [citaÉo;

I = índice relatiro ao mês do reaiustamento.

7.3. ilcs rcajustes subsequartes ao primeim, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitm financeims

do último reajuste.

7.4- No caso de aFaso or não diwlgafro do índce de reajuslanento, a conEatante gagaÉ à mntsatada a impodância

calodada peh última variaSo cmhecida, liquidando a difeÍença conespontlente tiio logo seia diyulgado o Índice definitiro.

7.5. Nas afuí@s finais, o índce utilbado para reaiuí,e seÍá, otrigatoíiamente, o deÍnitivo.

7.6. Caso o índice estabelecido paÍa Íêaiustamento venha a seí eíinto ou de qualquer fuima não possa mais ser utilizado,

será adotado, em sjbslituiçfu, o que úêÍ a ser determinado peb lEishção entáo em ügor.

7.7. Na ausência de pradsáo legal quanto ao indice subdiü.rto, as paíes eleçrão novo indice oficial, para reAiustâÍnento

do preço do lebr remanescffite, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste seÉ realizado por apctilamento.



PREFETTURA IIUNICPAL DE WEI{CESLAU GUIMARÂES

CNPJ n" 13.758.842/m01 69
Rua Otaüano Santos Lisboa, 135, Cenfo, Wenceslau GuinnÉes, Bahía

clÁJsuLA oÍrAvA - oBRGÀçOES DO C(»{IRATA}ÍÍE

E. í , Exigir o omprimento de todas as úrigações assmidas pelo Cmtatado, de acoído com o mntsato e seus anexos;

8.2. Receber o ójeto no píazo e csdi@ estabelecidas no Termo de ReÍerêncb;

8.3. Notificar o Cmtratado por escÍib da oconência de evenhrais impeíeiçoes, hlhas ot ineguhÉdades conslatadas no

qrso da execuÉo dos serviços, fxardo pazo para a sua oureção, ertifcandose de que as sofuçoes pot ele propclas

sejâm as mâis adequâdas;

8.4. NolÍfcar o CorÍratado, po esoito, soôre vÍcios, deíeítos ou incore$es veríficadas no obieto fomecido, pam que sela

poí ele suhíituído, reparado ot conígido, rE total ou em paÍte, às suas exp€nsas;

E.5. Asnpanhar e tiscdizar a exeq.ção do cofltrato e o qlnplmento das úigaçoes peb Conúatado;

8.6. Cunrnbar a empresa pard eínissáo de Nota Fiscd no que perline à parcda incmtmersa da exeotçáo do obieto,

para e{eito de lquidaio e pagamenb, quândo hower coffiúsêrsh sobre a execiçã: do obieb, quanto à dimensão,

qualirh& e quanüdade, confdme o aÍt 143 da Lei Federal no 14.13312021;

8.7. EÍefuaÍ o pagamento ao CmEatado do valor conespardente à exearçáo do úieto, no píazo, Íoma e ondiçoes

estabdecidos no presente Cmfato e no Terno de Refefencia;

8.8. Aplicar ao Conlratado as san@s previslas na ls e neste Conffio;

Cieflüfcar o órgão de represantação judijal da Advocacia€eral da Uniáo para adoçáo das medidas cabíveis quando do

desampimento de obdga@ pelo Contratado;

8.í0. Exdicilamente emitií decisfu sobre todas as sdiciÍa@ e redama@ dacimadas à exeotção do pÍ€sente

Contato, ressafuados os rcquerimentos manifeshmer e impêÍtinentes, mêramerf.e pmteld.aios ou de nenhum interesse

para a b@ exeqjÉo do aiusie.

8.10.1. A Mministsaçáo teíá o prazo d€ 30 (fintâ) dias a contaÍ da datâ do profiocdo do reryaimmto paÍa decidir, aünitra

a porogação motivada, por [ud pedodo.

Reçonder evenfuais pedidm de rees{abelecimento do equilíbrio econômico$nanceiro fuitm pelo coÍrfabdo no pÍazo

rÉxino de 30 (binta) dias.

8.í2. Cmrunicar o Confahdo na hipotese de pcteÍioí alteÍaÉo do prcjeto pdo Gontrabnte, no caso do arL Si, §P, da

Lei Federal no 1iÍ.133 202,l.

E.13. Fomecer por escÍi'o as irifuÍmaÉês necessárias para o desempfuimento dos serJiços obieto do confab.

8.14. Realizar avaliações paiodicas da qualidade dm sewiços, apm seu recebimento.

8. í 5. Assegurar que o ambienb de habaho, incfusive seus equipannntos e inshla@6, apesentem condipes adequadas

ao cumpdmento, pelo Conffido, das nurnas de segurança e saúde no habalho, quando o seNiço for execljtado em suas

dependências, ou em locd po ela designado.

E.í6. Náo responder por quaísquer cunpmmissos assimidos pelo Cm8atado wn terceiros, airda que vinotbdc à

exect@ do contato, bem cdno por quahueÍ dano causado a teÍceiÍc em decoflência de ato do Cmbatado, de sans

ernpegadm, prepo$os ru sóordina&.



PREFEITURA UUIIICPAL DE WEi{CESLAU GUIIÚARAES

CNPJ no 13.758.M2/0001-59
Rua Otaúano Sanbs Lisboa, í35, Cenbo, Wenceslau Guimarães, Bahia

8.í7. Previameflte à e@ifo da odem de seliço, wrificar pendênús, liberar árem dor dobr povklências cabíveis

para a reguhddade do inícb ü sua exeo4ãr.

cúusulA ilot{A - oBRtGAç(xs Do CoI{TRATAIX)

O Cont'atado deve ompÍiÍ todas as obdga@ constantes de§e Contrâto e de seus anexos, assunindo corno

exdusivancnte seus os riscos e as despesas

decorentes da boa e perfeita exeo.4ão do obieto, obsenando, ainda, as obdga$s a seguir dis?ostas:

9.2. Manter Eeposto aceito pda Adminisfaçao no local da obra or do seliço para ]epesentá..lo na exec.uÉo do mnlrato.

9.2.1. A indicafo ot a manulenÉ do prcposto da empresa poderá ser reorsada pelo orgáo ou enüdâde, desde que

deüdanente luSificada, deverdo a empresa designar oufo para o exercício da atividade.

9.3, Atender às determinaçoes reguhres emitidas pelo fiscal do coflfato c aubridade supaíor (art 137, ll da Lei Federd

no 11.133f2U211;

9.4. Aur os empíegados necessáríc ao perfeito qrryfimefllo das dáusuhs deste contato, com hatilihção e

conhecimento adequados, Íomecendo os mataiais, equipamentos, feíÍamentas e úensílbs demandados, oja quaÍidade,

qualidade e te{rologia dev€íão atendeÍ às recomenda@ de boa técnica e a legíslaçáo de Íegência:

9.5. Reparar, carigír, remoer, recoshrir ou suHituir, às suas expensas, no tolal u an paíe, no prazo f xado pelo fiscal

do contato, os seryiços nos quais se vedficarcm vicios, deíbitos ou incomÉês r€sultantes da exeorçáo or dos materiais

empÍegados;

9.6. Responsabilizar+e pelos vícios e danos decorÍentes da exesl@ do obieto, de acordo corn o Codigo de DeÍesa do

Cmsumida (Lei Federal n" 8.078/1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administra@ ou terceims, não

rcdrzindo essa rcsponsatÍlidade a fscatza$o or o acompanhamento da exêanÉo cmtsâhnl pêlo Contatante, $e fcaÉ

autoÍizado a descmtâr dos pagaÍnentos devidos u da grmtia, caso eÍgida no edital, o valor conespondente aos dan6

9.7. EÍetuar comunicaÉo ao CmHante, assim que tiver ciàrcia da impmsiblkJade de reahaÉo on finalizaçáo do seruiço

no prazo esláelecido, para ad@ de a@ de cmüngência cabíveis.

9.8. Não confatar, durante a vigência do conrato, ónjuç, corpanheiro ou paÍente em linha reta, mlateral ou por

afinidade, ate o terceiro grau, de dirigaúe do contralante cÍJ do fscal 0u gest$ do conbato, nos termos do artigo 48,

paÉgrab único, da Lei Fedenl n" 14.133tfr2Í.

9.9. O contmtado devaá entegar ao setor rcsponsável peh fscalizaÉo do contab, até o dia tinta do mês seguinte ao

da pestaçáo dos seíviços, c sêgüntes doo:mentos:

í) prova de regularidade reHie à Seryddade Socjal;

2) cedidáo conjunta rclatim m tibúos federais e à DÍvÍla Âüva da Ur áo;

3) c€ítidóes que cÍmpovem a regularftlade per"ante a Fazenda Munícipal or üsuital do domicílio ou sede do

confabdo;

4) Cerlidão de RegulaÍidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negative de Débit0s Tráâlhistás - CNDT;
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9. í 0. ResponsatÍlizarse pdo cumpimento das obriga@ peüstas sn Acordo, GonveÍrçfo, Dissídio Cdetivo de Trabaho

ou equivdentes das categodas abrangidâs pelo confab, poÍ todas âs ofta@ fabahistas, sociais, pÍevidendádas,

tihrtaÍías e as demaís pe'.ris{as em legishçáo especÍfca, c{a inadinflamia não bans.tre a respmsabiüdade ao

CglHante;

9,í 1. Cdrunicar ao Fiscal do confab, no pazo de 24 (ünte e ryafo) lmras, qualquer aorência unmal or acid€nte que

se verifique no bcal dos sentiços.

9.12. Prestar todo esdarecirrenlo ar iníormaSo solid,adã pela Contahnte ou For seHi prêpotos, garantindo*res o

acesso, a qua§uer ternpo, ao lml dos üabahos, bem como aos dGjmentos dalivc à exeqlção do erntreendimento.

9,13. ParalsaÍ, por detenninação do CüEatante, qudqueÍ atividade que não estqa sendo exedJtada de amrdo com a

boa témica o que pmha an dsco a segurança de pessoas ou bens de terceirm.

9.Íií. Promorer a guarda, manúênÉo e ügilância de maedais, Íeii'anenlas, e fudo o que Ía necessááo à exeo:@ do

úietq durante a vigência do confab.

9. í 5. Cmduir os babalhm corn esüita ósewância às nsmas da @islação pertinente, amprindo as deteminações dos

Poderes Publims, mantêndo sempe limpo o local dos sewiços e nas melhses condçoes de seguranp, higiene e

disciplina.

9.í6. $rbmeter previamente, poÍ esdito, ao C,onfatante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos métodos

exeoíivos que fuiam às especifica@ do memoial descrÍtivo ou insfumenlo coílgênere,

9.17. Náo permiür a utilizaÉo de quahueÍ trabalho do mentr de dezesseis anos, excêto na condiÉo de aprendb para os

maiores de quatoze anos, n€Ín permilir a util[açáo do trabaho do menor de dezoito anos em trabalho nofumo, perigGo

ut insalubre;

9.í8. Íúant€r duÍante toda a vipncia do cortrato, em csnpatitÍIdade com as obigaçôes assumidas. todas as cmdíçoes

exfulJas pan hatÍlitaÉo na licitaÉo;

9.í9, CuÍnpÍir, durante todo o perlodo de exeajÉo do contrato, a Íesen a dê cârgos píevisla em lei para pessoa coín

deficiehú, paÍa reatilítado da Previdencia Social ou Wn aqerld,L, bem coíno as Íeseívas de cargc pevbtas na

legida@;

9.20. Csnprovar a resenra de cargos a que se refere a dáusuh acima, no prazo fixado peh fiscâl do mnfato, cúr a

indicãçáo dcs empregados que píÊendreram as refuidas tr4as;

9.2Í. Guardar sigilo sobÍe todas as infoímaÉes obtidas em decor,ência do ompimento do wrtÍato;

9.22. fucar com o ônus deconente de evenfual equívm rn dfiners'pnamenb dos quantitalivos de sua proposb, inclusive

guânto aos custos vaÍiáveis decoÍÍgntes de fatoÍes ftJtums e inceÍlos, da,endo coÍpleín€ntá-los, caso o previsto

inicíalmenle em sua pÍoposta não seja sáisíatodo para o atendimento do obleto da confataçáo, exceto quando omnr

algum dos eventos andados no arl. í24, ll, d, da Lei Fed*alno 14-133f2021;

9.23. Cumtrií, além dos postulados lêgâis vigentes de âmbib Íedsà|, estâdual ou municipal, as nomas de segurança do

CmtataÍlte;

9.24. Manter os cmpregadm nos horários predeteminados pelo Cor,tratãnte.

9.25. Apresenhr os emprêgadc deüdamente identifcadc pü meio de crâáá.
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9.26. Âpresenbr ao Conbatante, quando for o caso, a rdafro nonrinal dm empregadm que adenfaráo no óryão para a

exeo4ão do serviç0.

9-27. Obsenar m preceitas da legishção sobre a jornada de babaho, corforme a categoda profissional.

9.28. Atender às solicitaçoes do Crnhatante quanto à sbsütrição dos enpregadc alocadc, no prazo fxado pela

fscalizaçáo do confato, nos case em que fcar conshtado desormprimento das obrlpçoes relativas à exeot@ do

sewiço, confume dessito nas especifica@ do objeto.

9.8. lnsfcr se.rs emprqadcs quanto à necessidade de acalar as Ncnrm lntemas do Ca,ffian'te.

9.30. lrlsüuir seus enpregados a reqríto das atividades a sercm desempenhadas, alertando-m a náo exeortarcrn

ativÍdads não abrangidas pdo oonfato, devendo o Contêtado relalar ao Confatante toda e quâlqueí ocoréncia neste

senti&, a fim de evilar desvio de funçao.

9.31. lnsfuír os seus empÍêgados, quanlo à prevarSo de íncêndím nas áreas do Contratante.

\-z 9,32. Adotar as provídências e trecautres necessáÍias, indJsive con$lta ÍG respedivc órgár, se necessário íor, a frn

de que não vanham a ser danificadas as redes hidro sanitáias, eléfim e de cununicaÉo.

f.ilii. Estar registrada ot inscrih no Conselho Profissional mmpetente, coflfoÍme as áreas de atuação preüstas no Temo

de Rderfucia, an plena validade.

9.3rÍ. 0üter junto aos órgãG mírpelefltes, conísme o caso, as licanp neessárias e deínais doojmento§ e autoÍiz@

exigíveis, na Íuma da legislafo aplcável.

9.35. ElãboÍaÍ o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro pÍ€posto Íesponsável, as informa@ sohe o

andarcrito do empreend!írsto, ta,s como, númerc de funcionários, de equipameríos, ccxtdiçoes de babalho, cotd@s

nreteudogicas, seniços execuladm, regisEo de oconàrcias e oubos fatos rdacionados, bem cono os comunicadc à

Fiscalizaçáo e sitraçâo dm aüvidades em rel@ ao cronograma píevisto.

9.36. Refzer, às suas expeisas, os trabahos exegltados ern desamrdo con o eshbehcido nm especifcaçoes, bem

mmo subsfiluir aqueles realizados csn mateÍiais defuituosG ou com vício de conslruÉo, pelo pÍazo de 05 (cinco) anos,

\-/ contado da data de ernissão do Termo de RecetÍmento Definitivo.

9.37. uülizar sornente matéÍia+ima floÍestal procederÍe, nc tamos do artigo í I do DêcÍeto no 5.975, de 2006, de:

(a) mango florcstal, Íedizado poÍ meio de Plano de Man{o Fhrestd SuslenÉvel - PMFS deüdamente 4rcwdo

pelo órgão compd.ente do Sistema Nacional do Meio Anbienle - SISNAMÀ

(b) supressão da vegetação

nahral, deüdamente auuízada pelo óruao cunpetente do Sbtema Nacioml do Meb Ambiente - SlSi{AlrA

(c) florestas flantdas; e (d) oufas fmtês de trirmmsa floreslal, detnidas êm normas específrcas do orgál

ambiental comp#.e

9.38. Comprovar a procedência legal dos prodúos ur subprodutos floresbis úlízadc em cada etapa da exeqJÉo

contra6al, nos bÍmos do aífuo 4", irrciso X, da lnstução l,lormativa SLTI/IIP n" í, de 20í0, por ocasião da raspedúva

nredi@, medhnte a ryesenhçáo dos seguintes documentG, cmforme o caso:

9.38.Í. c@ias autenticâdas das nobs fiscais dê aquísiÉo dos produtos ou subpÍodutos flore$ais;



PREFENURÂ MUNICIPAL DE wEilCESIÁU GUIMÁRÂES

CNPJ n" 13.758.8420001 á9
Rua Otaüano Santos Lisboa, 135, Cento, Wenceslau GuimaÉes, Bahia

9.38.2. Códa dos Comprovantes de Regisbo do Íomeceds e do [ansportado dm pmdutos or shrodúos fluestais junto

ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialm€fib Pohridoras ou Ulilizadoras de Reflrsos funbientais - CTF,

nnntido pelo lbanna, quando bl insoiçao íor obdgatoía, acompanhadm dcs tespe*litos Cstíficadm de RegularÍdade

válidos, cuúume artigo í7, irrciso ll, da Lei no 6.938, de í98'1, e hsbuÉo Normaliva hama no 05,&2011, e legisbçao

conelaÍa;

9.38,3. tloormento de OÍigem FloÍestal - DOF, institnído p* Porhria lf 253, de 2Í[6, do Ministedo do Meio Arnbiente, e

lnstru$o Normativa hama rÍr 21, de 2014, quando se trd,ar de prcdutos ou subprodutos florcstais de origsn nativa ffjo

tarsporte e anrnzenamento exijan a emíssão de tal licÊnça obrigatoria; e

9.38.4. Caso os pÍodutos cu subprodutos florestais dilizados na exeorfro confatual tenham oÍigem em Eslado que

possua doclnnnto de mnhde pÍoprio, o Co*atado daeÉ apesenlá-lo, em comphmentaSo ao DOF, a fim de

demonstsar a regulaídade do t'anspoíe e aÍrfiazenarÍeíÍto nos limítes do tenítúio eíadual.

\_7 9.39. 0b6ervar as dkefizes, critérios e procedimentos para a gestiio dos resídus da mnshuSo cíül estabelecjdos na

Resdufo no 307D0f,2, com as alteÍaçóes posteriores, do Cmselho Naciond de Meio Amtiente - Cmama, mtfoine

afiigo 4", §§ ? e 30, da lnsEuçáo Normativa SLTI/MP no 1/2010, nos s€guintes teÍmos:

ô,rn a at -^-^,.1^-^r^ J^^ -^í,1..^^ ^;^i^A:^^ )^ ^..n t-,*^ i^,I^.h.Á ^l.^l---;- ,a:,.lr;.'à^ rÁE;ó^ ^ ^Ã^^?+ÉE+^^,.Jir. r. \r 9l,r \rr.{ror I rl;ll(r, urÀ: r{rrruurÀ) urg rar lrÀ) va r nrud@lidv uE,rúa vuuurr úuo§ (, Pru!r,ux,,rãi( )

do Prcgrama Municipal de Gercnciamento de Resíduos da CmsEuSo CiviÍ, ou do Pmieto de Gerenciamento de Resíduc

da GonstuÉo CMI apresantado ao oryão conpetente, corfoime o caso.

9.39.2. NG teÍmos dos artigos 3o e 1 (P da Resdu@o Conama no 3072002, o Cmtratado devaá proüdenciar a desünafo
àÀL;^FrâL-^-l^ -)^a,,-Áõ Á* .^-iÁ,,^- )^ óàr.r, r^:À ^i;t ^;-i^4;^-,1à ó6a!-+^^ã^ ^a^,r^*,4^ .^ -,,^ 

-Â^. --orrrurç,r.orrrrcr Rc ouEr{ua\ro lJuà rir§r\ruuo uo (,r,rlàuulou r/.rÍ ü,9íl(ríu§ uo uu,rtior.olpur (^rçu6r,G, rvu, rru quE (,rJ(,uç, I ov§

seguintes píocedimentos:

9.39.2.í. resíduos Classe A (reutiliáveis ou recídáveis conp agregados): deveráo ser rerÍilizados ou recidados na Íorna

de agregados, ru encaminhados a ateíÍG de resíduos dasse A de preservaçáo dê meteÍiel parâ usos frrturos.

.39.2.2. resíduos Classe B (recidaveis para oúras d6lina$es): deverão ser aÍilizados, reciclados ou encaminhadm a

\-/ áreas de arnazenamento temporáÍío, sendo dispstos de rnodo a permitir a sra úiliza$o or recídagem futra.

9. 1.2.3. resíduos Chsse C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplica@s ecmomicame e üá'veis

que pennitam a sra rmidagem/recupera@): deverão ser armazanados, transpoltados e destinadm em conform Jade

-- -- -^-^^ rÁ-:^^^ ^^^^^;c-^rlrrr oà rurll.(l§ tcrr tdà Éoyc(rn!aà.

9.39.2,4. residuos Chsse D (pedgmos, cortaminados or pr§udiciais à saúde): derrerão ser amazenados, transpqtadm,

rcuflizados e destinados em mríormidade com as nsmas Écnicas espÍficas.

9,3{1.3. Em nenhuma hipotesê o CmtÍatâdo podeÍá dispoÍ G resíduos digináÍios de mnfata@ êm ateÍÍ[s dê rcsíduos

sólídos uóanm, áreas de "bota fuia', encoslâs, corpos d'água, lotes vagos e áreas pmtegídas por Lei, bem corno em

áreas náo licenciadas.

9.39.4. Para fns de fiscalizaçáo do fel cumpimento do Programa Municipal de Gerencjamento de Resíduos da Consüu@

Civil, u do Projeto de Gerenciamenlo de Resíduos da Cmsüuçáo CiüI, onforme o cffio, o ConFetado compovará, sob

-^-- )^ -,.t+^ -..^ |^)^- ^- -^^i*.* --^;r^^ ^ 15^ 
---^^L^J^^ 

,'l^ ar^-Ét^ )^'Í----^^J^ À^ Ét^-i)..^^ ^-lrcrrd lrc rlr,r(or qr,/r, ruurro uo rc§rvuui, rcrruvrtruü c§(du a(lrrrporírouv§ uc vt truurç uli rrorr§yrJlrc uc r rçoruuu§r tâll
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conformidade om as nonnre da Agência Brasileira de Nomas Tecnícas - ABNT, ABNT NBR ns. í5.1í2, í5.1í3, í5.íí4,

15.1í 5 e 15.1í 6, de 2ffi4.

9.40. Otservar as sêguinte dirctÍzes de caráter ambientd:

9.,Í0.1. Qualqua instalaçáo, eqúparnento ou prccesso, sifuado em lml íxo, que libere qt emita matéria para a atncfera,

pu emlssáo pontual or úrgitiva, utilizado na exeüÉo culbafua[ devaá resçÉtar m limites máximos de emís$o de

pdrsttm admiüdos na ResduÉo Conama no 382, de Z)06, e legislaçáo condata, de acordo coín o pduente e o lipo de

Ídrte.

9.&.2. Na exeo,Éo co{ raüJal, conÍorme o caso, a emissáo de ruídos náo podená ulFapassar G nÍveis mnsideradm

arr;itâ,teis pela NoÍma NBRí0.í5í - AvaliaÉo do Ruído em Árreas Habtadas úBando o conÍorto da cDínunidade, da

Assodaçtr Brasrleira de Nomas TécrÍcas - ABNT, ou agushs estabolecidoo na N8R10.152 - NÍveis de Ruído para

coníoÍto aqlslíco, da Ássod@ &asileira de tlormas TéoÍcas - AEI,ÍT, nos ternm da Resduçáo Cmama n! 01, de

í990, e legbhÉo coÍÍelata.

9.41. Nos teÍÍnos do aÍtigo 40, § 3io, da lnsüuçáo l,lumaliva SLTI/MP no Í/20í0, deveráo seÍ utilizadc, na exeat@

müatral, agregados recidadm, sempre que existir a oÍerla de his mabriais, capacidade de supÍim€nto e GJsto infsioÍ

em rdafo am agregados nafurais, inserindo-se na planilha de íuma$o de preços os alstm colrespondentês.

9.42. Responder por qudquer acidente de fabdho na exeorSo dc seruiç06, poí uso iÍÚeÚdo de patentes Íegisfadas

em ndne de teíEdros, por dan6 rcsultantes de defuitm or incoreÉes dos sewiços ut dos bens do Confabnte, de seus

funcionÉnios ou de terc€ims, ainda que oconidos em viâ plblica.iunto ao seÍviço de enge aria.

9.43. Rcp1lzr, corúorme o caso, pr meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas $stãs, os

tedes, ensaios, exames e provas qus he cabam necessáÍias ao conHe de quatdde dos matedais, saviçm e

equipanentos a serem dirxdos nm rabahos, cottÍome pmdimento pevisto nas espetinca@.

9.44. ProvidenciaÍ, coÍtfume o caso, as ligaÉes definitivas das utilidades preüstas no prjeto (água, esgoto, gás, eneÍgia

d&iEa, tekfone etc.), bem como atuar junto aos &gãos Íederais, estaduais e municipais e concessionárias de seruiços

plgi:os para a útenção de licenças e regularização dm sewiços e atividades concfuídas (ex.: Habite+e, Ucença

Aúiartal de OperaÉo dc.).

CúI'ST'LA DÉChIA - GÂRÂ'íTIA DE EXECUçÃO

í 0. í . Náo harerá eÍgêncía de garantia mnbafual da execuçár.

cúusuu DÉcilA pRrrBRA - ilFRAçôEs E sAnçôÉs AÍHfilsrRATlvAs

funeleintraçÁo dminisfralíla, rps temoe da Lei Federal no 14.13312V21, o anfatado BD:

a) der causa à inex etulcÃo Wío,al do crrúÍalo;

b) der causa à inexeorçáo parcial do conúato que cause grave dano à AdÍÍúnistaçáo ou ao funcíonamento dos

servirps púUicm u ao interesse cotslivo;

c) der causa à inexeqrçáo total do düato;

di ensejar o rebrdarrcnb da exe[ Éo cx; da entega do obieto da conffiaÉo sern moü'ro lusüficado;
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e) ap€sentaÍ doamen@ão hlsa or pestar dedaraÉo Íaba durante a exeutÉo do contmto;

0 praticaÍ ato frarduhnto na exesrção do coflfato;

g) cornportar-se de ;lrodo inidôneo or coÍnebÍ Í'aude de SralquêÍ nafureza;

h) praticar ato lesfuo p€\,isto no aÍl. 50 da Lei no 12.846/2013.

11.2. *rãn aglicadas ao curtatado que inconer nas infiaçoes acima descrÍtas as seguÍntes sanções:

| - Âdvertência, quefldo o confatãdo der causa à inexeoJÉo parcial do contiáÍo, sêxpíê que náo se juúficar a

imposiçâo de pena!ídade mais grave (art. 156, §?, da Lei Fd,el'drf 11.\?,31?s21);

ll - lmpedirento de lidrar e wtrdar, qando pralícadas as cordutas descrítas nas alíneas 'b', "C e 'd' do sufftem

acima deste Conffio, sempÍe que náo se justifcar a imposição de penalidade rnÉ grave (aí. í56, § 4", da Ld

Fedeml no 14.í 33/2021);

lll - Dectaraçáo de inídoneidade para iicibr e conbatâr, quando pratícadas as condúas descritas nas alíneas 'e",

Y, 'g' e 'h' do subibm acima deste Conbato, bem mmo nas alíneas 'b', 'C e 'd', que lusüfiquem a imposiçao de

Fialidade mais grave (art. 156, §5o, da Ld Federal no 14fi3f2021).

tV - Multa:

I . moratária de 1% (um por cento) por dia de abaso Íniustificado sobre o ';alcr da parcela inadimpfida,

até o lhite de $ (úínta) dias;

2. Comparsataia, para as infraçoês descritas nas alínms "e' a 'h' do subitem 11.1, de 10 o/o a20% b
valor do Conbato.

3. Compensatória, para a inexeülÉo tolâÍ conFato prevista na allnea'C do subítem 11.1, a mulla seÉ

de 6% a 10% do valor do Contalo.

4. Para infraçao descrita na alínea'bido sutitem 11.1, a mulh será de 10% a 30Á do valor do C«thâto.

5. Para irftaÉes descritas na dínea 'd' do slbitem í 1.'l , a multa será de 5% a 10'lo do valor do ConHo.

6. Para a inhaçáo descrita na alínea "a'do subitem 11.1, a muHa será de 1% a 5% do vdor do Coniralo,

ressafuadm m seguintes inf'açoes:

11.3. A afrcaçáo das sar4úes preüstas neste Contrato náo exclui, em hipotese alguna, a obrigaçfu de reparaçfu integral

do dano causado ao CmFatante (at. í56, §9, da Lei Federal n" 14.í33202í)

Í1.4. Todas as sançoes pre/istâs nêste Ccntrato poderáo ser aplicadas ormulâtivamente csn a multa (art. 156, §i', da

Lei Federal n" 14.í33/2021).

11 .4.'1. fules da aplicação da mulb será faorltada a deftsa do inteÍessdo no prazo de '15 (quime) dias úeis, csthdo da

data de sua intimaçáo (erl 157, da Lei Federal n" 14.í33/202í)

11.4.2. Íie a mufta aplicada e as indênizaÉes cabíveis foiem supedores ao'.rdor do pagaínento êvêntualmente de,tido

pelo Cmtratante ao Contratâdo, além da perda desse valo, a diÍerença sera descontada da garantia pestada ou seÍá

mbrada judicialmente (aÍL 156, §8", da Lei Federal n" í4.í33202í).

í í.it.3. PÍeviaÍnente ao eÍEaÍdnhamento à cobrança judiciâ|, a multa poderá ser Íecohida administativamente no prazo

máxinro de 10 (dias) dias, a cartar da data do recebimento da comunicaçáo emiada peh aúoridade competstte.

't1.5. A apficação das san@es realizar+eá em prmesso admin'sHivo que assegure o conúaditúio e a ampla dêEsa ao
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ConHado, obsenando+e o prmedimento peüsto no capÍ e paÉgrafos do ail. 158 da Lei Federal n" 14.13312021,pn

as penalidedês de impedànento de licilar e cmhatar e de dedaração de inidoneidade para lcitar oll cmbatar.

'!'t.6. Na ap$caçao das san@s seráo considemdos (aÍt Í56, §1o, da Lei Federd f 14.13312Ü211:

a) a nafureza e a gravidade da ínfraçáo comeüda;

b) as pedliaÍidad$ & caso concÍeto;

c) as circunslâncias agíavanles ou alenuanles;

d) os danos rye dda prwieÍem pam o ffiatante;

1í.7. a imphnlaÉo ou o apafeiçoamento de programa de integddade, cotfome nonnas e oienla@es dos otgáos de

contole.

1't.8. Os atos preüstos csno inÍraÉes adminisbatiras na Ld Federal no 141§n021, ou em outãs leis de licí4óe e

canFatos da AdminisFapo Publica que ..ambem sejam lipificados como atos lesivos na Lei Federal n" í 2.846f201 3, serão

\-/ apurados e iulgados coniuntamente, nos mesmos autos, obseívados o Íito trocedimental e autoridade coínpêtente

definkíos na referida Ld.

í1.9. A persona[dade jurídica do Confatado podená sa desmrniderda sempre que uülizada mm abuso do dirdto pan

fucilitar, encobrir ou dissimuhr a prática dos atos ilícibs pe;istas neste Conffi ql para govocar mnirsáo patircnial,

e, nesse caso, tod6 N efeitos das san@ aplicadas à pessoa jurídica serfo estendidos aos seus adminislradores e

sócfrx mm poderes de adminbfaçáo, à p6soa jurídica $cessom u à empresa do mesro ramo corn rela@o de ofigaÉo

ou útHe, de hto ou de diíeÍto, csn o Confatado, ohervadc, em todos m casc, o contraditoÍio, a ampla defusa e a

obigatoiedade de análise lurídica peúa (ad. íô0, da LeiFederaln" 14.1332021)

11.10. O Gontatante deveÉ, no prazo máximo 15 (guinze) dias úleis, contado da dah de aplicação da sançáo, inÍomar e

manbr afuaÍzadc os dadm rdatÍros às san@s por da apficadas, para fins de pblcftlade no Cadasfo Nacimal de

Ernpresas hidôrreas e Suspansas (CEIS) e no Cadas{ro Nacional de Empresas P$idas (CNEP), institiídos no âmtÍto do

Pods E-xecrlivo Federal. (ArL 161, da Lei Federd no 14.í3312021)

\_/ 11.'11. As sançóes de impedimento de licitar e cont"tar e dedaração de inidoneidade para licitar ou mntratar sâo passíveis

de ÍBtilitaÉo na Íorma do art 163 da Lei Federal n" 14.13312021.

í1.í2. 0s débilm do contatado para cün a Adminisb4á: conHante, resÍtantes de multt adnÍnisfativa e/ou

indeni@es, não inscritos ern díüda alíva, poderáo ser conpênsados, totd ou parcialmen',e, ccrn cs aéditos deúdos peb

reÍaido orgão decorÍentes desle ÍrEsmo wrtÍato ou de oufos c$tratos adminisúatÍvm que o oonbalado possua com o

mesrno orgáo ora conbataÍ e, na Íoma da hstuçáo Nomativa Seges/ME n" 26, de 2022.

cúusulA DÉCHA SEGUHDA-DA ExrfiçÃo coilInÂTJAL

1 2. í . O conbato se extingue quando vencido o pnz o nele estipu&, independentemente de terem §do flmpddas ut nfo

as obfua@ de ambas as paÍtes contaentes.

12.2. O cmfâto pode seÍ eíinto antes do píazo nele füâdo, s€ín ônus para o contrâlã e, quando esta não dispser de

cÍeditos orçamentários paÍa $Ja conlinuidade or quando entêndeÍ que o conHo não mais he oferece vanbgem-
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í2.3. A extinpo nesta hipdme conerá na p.oxima data de aniversário do conbato, desde que haja a notifcaçáo do

cmhatâdo pelo cmtÍatante nesse sentido cdn peb mars 2 (dtis) nreses & antecedência desse dia.

12.,í. Caso a noüficaçao da náo-csrtinuidade do canffio de que ffia ffite $bitem ocona csn menos de 2 (dois) reses

da datâ de aniversário, a extin@ curtrafual oconerá ap5s 2 (dois) meses da data da comunicaçáo.

12.5. O conbato pode ser eíinb antes de o.mpidas as úriga@ nde estipuladas, ou antes do pÍazo nele fxado, por

algum dos ÍÍptivos preüstos no artigo í37 tla Lei Federal n'14.133D021, bem csno amigavdmente, assegurados o

mnhaútodo e a ampla dd,esa.

12.5.1. Nesta hipotese, aplicam+e tambtém os a igm í38e í39damesma Ld.

12.5.2. A alteÍaÉo social ou a modifcaÉo da finalidade ou da estutuÍa da empresa náo ensejaÉ a rescisão se não

resbiryir sua capacidade # cwrduir o contato.

12.5.2.1- Se a operaSo im$car mudança da pessoa iurldica cofitatâda, denená ser Íomalizado termo adtivo para

altera@ su§eliva.

í2,6. O teÍmo de rescisão, sanpe que possivd, seÉ prccedido:

Í2.6. Í. Babnço dos eventos contatuais já otmpridos ot parcialnente omprfttos;

12.6.2. Rehção dos pagarr€ÍÍots iá efetuados e ainda devidos;

12.6.3. lrdeniza@s e mutlas.

12.7. A eíinÉo do conrato náo configura ótice para o rcconhecinento do desequilíbÍio econômico{nanceim, hipotese

em que será mncedida indenização por meio de terno indenizatório (art Í3Í, capu! da Lei Federalno í4.í332021).

ct-AusuLA DÊCilÀTERCEIRÀ DO ACOTPAIIHAilEI{ÍO E DA FISCAUZÀçÃO

13.1. Durante o peÍíodo de vlpnú deste Confato, este será fiscalizado pelo Fiscal de Cmtsatos da Seuetada Munici@

de AdminisFação pelo servidor Luís Gushvo da Silva Bonrfim, nomeada pela Poftaria no 117 de 1510312024, parâ tanto

instit ídas, permitidâ a coítt 'ata@ de tsceims pâra assisti-las e stbsidiâ las de in{otmaÉes pertineÍ es a essa atibu4áo,

e terá enbe orfas, as seguintes inotmtÉncias:

13.1.2. Vuifrcar a qualidade e a quanúdade dos ptodutc Íomecidos;

í 3. í .3. Exigir pontualidade no ormprimento dos horáric de funcionamento fxadc;

í 3. í .4. Rehtar as oconências que exijan comunicação às autoddades sanitárias;

13.1.5. A fscaliza@ do fumecimento peh Contsatante ntu exclui nem diminui a comdeta responsatÍlidade da contatada

por qualque irnbsewância or onissáo à le$shÉo ybente e às dáusulas confaüais.

'13.1.6. &rrante a ügência dBte contrato, o COTITRATADO de\re manteÍ prepmto, aceito pela Adminisfaçáo do

COI{TRATANIE, para representâlo sempre que for necessário.

13.1.7. A atestaçao de mnfomirJade da exeoJÉo do objeto cabe ao titular do setor respo'tsiável pela fscalizaçao do

conrab ot a ouEo servídü designado para esse fim.

í3.í.8. A fsca[zaçáo do funecimento de que hata esE ato lcitalorb será exercido pelo ExeqjtoÍ do Cotbato, des(pado

pelo Óqáo Gerenciador.
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í3.2. Durante a úgência deste contab, o C0NTRATADO deve manter pÍep6to, aceito pda Administtaçao rlo

COMTRATANÍE, pâÍa Íepíesentá-lo sempíe que ÍoÍ necessáÍb.

í 3.3. A atestaÉo de confuimidade da exearçáo do óleto cabe ao tfular do setor responsií;el peb fiscalizaçao do con-lato

ut a ouüo servidor desipado para esse fm.

í3í. A flscaliz4ão do Íomecfunento de que trata este ato liihbÍio será exercido pelo ExectltoÍ do Cmfato, designado

pdo Órgão Gaenciador

cúusuLA DÉcilA aUARTA - oorAçÃo oRçAtE[ÍÁRn

í4.1. As despesas demíentes da pí€sente confabsão corerão à wrla de reorrsm especÍfim consignados no

&çamento Geral da União He exercícb, na dotaçá: abaixo disoiminada:

UTIIDADE
ORçETEilTÁruA

PROJETO/
ATMDADE

ELEilIEilTO DE
DESPESA

FONTE DE
RECURSO

0202 2W2 311903000 í50m000
0505 2W2 33903000 í5000000

0707 | 2002 | 33903000 1500100í

0707 2008 «1903000 154m000

0707 2009 33903000 Í5420000

1010 2024 33903000 í6600000

1011 2N2 3:|903000 15000000

1112 2W2 33903000 1500í002

1',t12 2035 33903000 16000000

't214 2W2 33903000 í5000000

1214 2m.2 33$3000 17200000

1315 2N2 33903000 15000000

14.2. A dolaçÁo rehtiva aos exercícios fnanceiros subsequentes seÉ indicada apm aprovaçáo da Lei Oçamentáia

respedÍva e [beração dos créditos mnespondentes, mediante apmlihmefito.

cúlJsuLA DÉc[rA QUlr{TA - r}OS CASOS OffiSSoS

15.1. Os casos omissos seÍáo decididos pelo cmbatente, segundo as disposi@s conüdes na Lei Fed eftl no 11-13312V21,

e demais nümas federais aflicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposi@ cotttidas na Lei FedeÍal no 8.07U1990

- Codig de Defesa do Consumidor - e normas e pdncípim gemis dos coútatos.

cúusul-A DÉcflA sExrA- ÀLTERAçoES

16.1. Eventuais alteraÉes conratuah ÍegeÍáê-ão pda dbcidina dos artigos. 124 e seguintÉ da Lei Fêdsel Íf
14.1331N21.

16.2. O anfiatado é ofrgado a acnítar , nas mesmas csndiÉes conFafuais, 06 acíéscirnoe ou supressôes que se fzeran

necessáÍiG, até o limite de 25% (vinte e ono pa cento) do vahr.ininal dualiaado do cqlfalo.
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16.3. RegisEos que nfu wúemam altera@ do cfihalo podem ser realizados por simples apostila, díspensada a

cslebíaÉ de teÍmo adiüvo, na fsma do aÍ|. 1 36 da Lsi F€dffil Íf 14 .$3m21 .

cúusuLA DÉctÍ{A sÉIIm- ruBLEAçÃo

17.1. lnqimbiÍá ao mnbatante diwlgar o pÍesente inshrmeflto no PoÍtâl Naciond de Conhahçoes hiuicas (PNCP), na

ÍoÍÍm trelrista no art.94 da Lei Federal n0 141$f2V21, bern como no respectivo sÍlio dúlna lÍíemet, em atenção ao

at 8P, §2, da Lei rf 12.527m11,, clc arl. 7t, §3c, inciso V, doDecleto no 7.724ffr12.

cúusur-A DÉcilA oÍrAvA- FoRo

1 0. I . As questties decoÍrent* da exec çáo deste lnsEumento, que náo possam seÍ dirimidas administÍativamente, sêrfo

pr''ce"edas e julgadas no Íoro da Cidade de V\íENCESJAU GUIMARÂES, corn exclts& de qualquer outo, por mab

pÍúlegiado que seja.

18.2.E, D?f;atÍnezae vdidde do que foi pacUado, lawou{e o píeseÍfie Conffio em 4 (Wafo) vias de igual teoí e foÍÍm,

para que suÍlâm um só efuito, as quais, depois de lklas, sáo assinadas pelos reprcs€nlantes da paÍte, CONTRÂTAi|TE e

CONTRATADO, e pelas teSemunhas abaixo.

WencBdau Guimaráes8a em í7 de abdl de 2024.

TUilEIPIO GUIXARÃES

CARLOS LOTÉRIO DOS SA}IÍOS

Prefeito

gfnrb
nqú É t o.r ri.nD.it 6ttaü' É h:E

DE@ s@A Da@rC&tO
oàÉ: r7lo./2o2. rzlas+os
v.Íifriru. d hro.://tàlit.r-iri.!qv-t í

IESIETUI{}IAS;

NOME:

PO§TO CEI..ESIE Í'E COTBUSTIT'EIS LII'A
Representante legal: Diego Pereira da Cmcelfo
Cl: 14227í3300 SSP4A e CPF: 038.680.í3ffi

hstrumeflto de outügâ de podaes: prooraçâo/conlrâto s&ial/êslâüJto social

NCIITE:

CPF 2i q, -l CPF , ,)s-5j >]s ")



PREFEITURA MUNICIPAL DE WENCESLAU GUIMARÃES
CNPJ n" 13.758.8t12 / 0007-59
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EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO NO 047-2024 - PREGÃO ELETRÔNICO N' OO3-2O24.SRP - PROCESSO
ADMINISTRATIVO NO 036-M24. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE WENCESLAU
GUIMARÃES - CNPJ N" 13.758,842/N01,-59; CONTRÂTADA: POSTO CELESTE DE
COMBUSÍVEIS LTDA - CNpf: zB.oM.6B2/OOOt-07; oBlETo: CONTRATAÇÃo DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE COMBUSTÍ\TIS LÍQUIDOS E
DERTVADOS, PARA ABASTECIMENTO DA FROTA PROPRTA E LOCADOS DA, PARA
ATENDER ÀS NTSCESSDEDES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE WENCESLAU
GUIMARÃES. VALOR: R$ 3.013.60200 GRÊS MILHÔES, TREZE MIL, SEISCENTOS E
DOIS REAIS). COBERTURA ORÇAMENTÁRIA:
0202/0505/0707/1010/1011,/7772/12L4/131,5 - 2002/2008/2009/2024/2035 - 3s903000 -
1s000000/1s001001/Ls4o000o/15420000/1,6600Cf,0/7500L002/17200000. DATA DA
ASSINATURAT 17/M/202a. SIGNATÁRrOS: pELA CONTRATANTE - CARLOS
ALBERTO LIOTÉRIO DOS SANTOS - PREFEITO MUMCIPAL / PELA CONTRATADA -
DIEGO PEREIRA DA CONCEIÇÃO - REPRESENTANTE LEGAL.
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PREFEITURÁ MUNICIPAL DE I^/ENCESLAU GUIMÂIÃES
CNPJ no 13.7s8.8tDl00o159
Rua Otaviaío S rtos Lisboa, 135, CentÍo, Wenceslau Guimárães, Bahia

UTRÂTO DE CONTRATO

CONTRÁ.TO N" U7-ÚA. PREGÃO ELETRÔNICO N" fi'3.2(DI.SRP - PROCESSO
ÀDMINISTRÂTTVO N" 036-ZYA. CONTRATANTE: MUMCÍPIO DE WENCESLAU
GUTMARÃES - CNPI N" 13.7sA.842/Oú7-59; CONTR.ATÂD/* PO6TO CELESTE DE
coMBUSÚvEIS LTDA - CNPJ: 18.O44.6A2/cf,]Oa-07 OBJETO: CONTRÁTAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIAUZÀDA NO FORNECIMENIO DÉ COMBUSIfI/EIS LÍQUIDOS E
DERIVADO6, PARÁ. ABASTECIMENTO DA FROTA PRÓPRIA E LOCADOS DA, PARA
ATENDER Às T.TEGSSIDADES DA PREFEITURÂ MUMCIPÂL DE WENCESI.AU
GUrMÀRÃES. VALOR: R$ 3.013.60200 CrRÊS l,rrLHÔES, TREZE MrL, SETSCENTOS E
Dors REArs). coBERTrJRÁ. oRçAMENTÁRr.&
o2o2/ 0505/ g7O7 /7o7o/ao17/7772/7274/13r5 - 2@2/2ffi/2ú9/2024/2m5 - 39O30OO -
1s00oo00/1500r001/1540000o/7v2w/rffiú/7soorm2/1720Íx]oo, DATA DA
ASSTNATT,TR* 77 /U/2O24. STGNATÁRrOS: PELA CONTRÂTAÀTTE - CARr-OS
ALBERTO LIOÉRIO DG SÂNTOS - PREFEITO MUNICIPAL / PEI-A CONTRATADA -
DIEGO PERXIRÁ DÀ CONCEIÇÃO - REPRESENTÂNTE LEGÀL.

http://pmwencsslauguimaraesba.impíonsaoÍicial.org/
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